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MíNISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO NACIONAL

DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO

PORTARIA , DE 19 DE. ABRIL
DE 1965

.0 Diretor-Superintendente do Banco
Nacional do Desenvolvimento Éconómi-
co, usando das atribuições que lhe cOn-

,

fere o Art. 24 do Regimento Interno,
aprovado por despacho de 27 de janei-
ro de 1958 do Excelentissimo Senhor
Ministro da F'azenda e publicado no
Diário Oficial de 1 9 de fevereiro de
1958, resolve:

N9 30 -- Constituir o seguinte Grupo

de Trabalho para estudar a ligação fer-
roviária Capitão Martins.Ipatinga, como
solução para o problema do transporte
dos produtos acabados da USIMINAS:

Coordenador: Dr. Sérgio Faria Alves
de Assis, do BNDE

Membros: Dr. Herminio Lafaryete de
Freitas, indicado pela USIMINAS.

• Dr. Paulo Cezar Furtado Dinlz,
dicado pela Rède Ferrm'ilária Federd
S . À. — Alberto do Amaral Osório,
Diretor-Superintendente.

QEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL

MINISTÉRIO
•E OBRAS

N9 9.639-65 — A Adão dos Santos
Pinheiro, Trabalhador, matriculte . nti-
mero 2.120.626, no valor de Cr$ ....
50.000, em virtude de sua, remoção
"ex officio", da Residência 10-2, se-
diada em São Leopoldo — RS., para
a Residência 10-7, com sede em São
Gabriel — RS., conforme Portaria
n9 180, de 28 de outubro de 1964, do
Eng9 Chefe do 109 Distrito Rodoviá-
rio Federal.

NO 9.914-65 — Eduardo José de
Lima, Engenheiro, matricula • número
2.134.503, no valor de Cr$ 250.000, em
virtude de sua remoção, do Escritó-
rio de Fiscalização, sediado em Espla-
nada — BA., para o Escritório de
Fiscalização, com sede em Conceição
do Almeida — BA., conforme Por-
taria n9 255, de 21 de outubro de 1964,
do Eng9 Chefe do 59 Distrito Rodo-
viário Federal.

N9 12.290-65 A Augusto Parada,
matricula n 2.147.743, no valor de
Cr$ 90.400, em virtude de ter sido
colocado à disposição da CEO.BR-;
34.16.33, sediada em Campo Grande
— MT., com anterior exercício na
CEORB, com sede • em Governador
Valadares — MG., conforme Portaria
DG-2.145, de 16 de outubro de 1964.

NO 12.293-65 — A Dermeval Faico,
Motorista, • matricula n9 2.147.493, no
valor de Cr$ 76.000, .em virtude de
ter sido colocado à disposição da
CEO.BR-34.16.33, sediada em Campo
Grande — MT., com anterior exercí-
cio na CEORB, com sede em Gover-
nador Valadares — MG.

'
 conforme

Portaria DG-2.141, de 16 de outubro
de 1964.

NO 12.515-65 — A Paulo Monteiro
de Castro, Engenheiro, nível 17, ma-
tricula n9 2.020.009, no valor de Cr$
78.000, em virtude de ter sido lotado
no 69 Distrito Rodoviário • Federal,
com anterior exercício na CEORB,
conforme Portaria. DG-759, de 12 de
julho de 1963.

NO 13.136-65 — A LourençoFran-
cisco dos Santos, Motorista, niyel 1O,
matricula n9 2.099.33, no valor de

DA viAçÂo
•PÚBLICAS
Cr$ 100.000, em virtude de sua re-
moção "ex officio", do Serviço de
Equipamento Mecânico sediado na
Cidade Industrial — MG., • para o
Escritório de Fiscalização 6-3, com
sede em Bom Despacho — MG., con-
forme Ordem de Serviço n9 463, de
30 de novembro de 1964, do Enge-
nheiro-Chefe do 69 Distrito Rodo-
viário Federal.

NO 13.340-65 — A José vieira Cam-
pos, Laboratorista; nivel 9-B, Matri-
cula n9 2.112.50, no valor de Cr$ ....
40.400, em virtude de seu retõrno ao
69 Distrito Rodoviário Federal — Mi-
nas Gerais, anteriormente à disposi-
ção da CEORB-MG.

'
 conforme Por-

taria DG-130, de 13 de janeiro de
1964.

NO 14.224-65 — A Fausto Ariclenes
Garrido, Guarda Rodoviário, nível
14-B, matricula n9 2.091.834, no va-
lor de Cr$ 137.000, em - virtude de sua
remoção, "ex officio", do 89 Distrito
Rodoviário Federal São Paulo,
para o 169 Distrito ' Rodoviário Fe-
deral — SC., conforme Portaria DG-
2.382, de 29-10-64.

NO 14.240-65 --- A Maria de Lourdes
Neves Rodrigues. Desenhista, nível
14-B, matricula n9 1.164.715, no va-
lor de Cr$ 137.000, em virtude de sua
remoção "ex officio", do 39 Distrito
Rodoviário Federal — CE., para o
159 Distrito Rodoviário Federal —
Maranhão, conforme Portaria DO.-
1.794, de 9-9-64.

N9 15.551-65 — A José Quintão Fi-
lho, Trabalhador, nível 1, matricula
n9 2.112.402, no valor de Cr$ 22.800,
çai/ virtude de ter sido colocado à dis-
posição da CEO-BR-31, sediada em
Vitória — ES, anteriormente à dis-
posição da CEORB-MG.

'
 conforme

Portaria DG-44, de 6 de janeiro de
1964.	 .

Em 28 de abril de 1965
N9 12.275-65 — A Hildebrando Fer-

reira 0uhriarães, Trabalhador, matri-
cula no 2.147.635, no valor de Cr$ ..
50.000, em virtude de seu retorno ao

69 Distrito Rodoviário Federal, Escri-
tório de Fiscalização 6-5, sediado em
Aras& — MG., anteriormente à dis-
posição da CEO-BR-34.16.33, com
sede em Campo Grande — MT., con-
forme Portaria DG. n9 2.184, de 16
de outubro de 1964.

NO 61.847-64 — A Aventino Perei-
ra, Trabalhador, matricula. número
2.156.649, no valor de Cr$ 50.000, em
virtude de sua remoção "ex officio",
da cidade de Campos Altos, para a
cidade de Araxá — Minas Gerais, face
a transferência do Escritório de Fis-
calização 6-5, daquela, para esta ci-
dade, conforme Portaria DG-946, de
10-6-64.

Em 27 de abril de 1965
Processos:

N9 12.992-65 — A Paulo Roberto
Alcântara, Trabalhador, matricula
nO 2.070.176, no valor de Cr$ 50.000,
em virtude de sua remoção "ex offi-
cio" do 49 Distrito Rodoviário Fe-
deral, para o 209 Distrito Rodoviário
Federal, conforme Portaria DG-92, de
25-1-65.

NO 13.131-65 — .* Aguidar Borges
Pinheiro, Trabalhador,. matricula nú-
mero 2.138.408, no valor de Cr$ ....
100.000, em virtude de seu retorno ao
69 Distrito Rodoviário Federal — Es-
critório- de Fiscalização 6-5, sediado
em Araxá — MO., anteirormente à
disposição da CEO-BR-34.16.33, com
sede em Campo Grande — MT., con-
forme Portaria...DG-2.174, de 16 do
outOro de 1964.

NO 13.133-65 — A António Andrade
Bitencourt, Escrevente Dactilógrafo,
matricula' n9 2.138.463, no valor de

NO 75.000, era virtude de seu retorno
ao 69 Distrito Rodoviário Federal, an-
teriormente ' disposição da CEO-BR-
34.16.33, sediada er Campo Grande
— Mato Gresso, conforme Portaria
DO,2.163, de 16 de outubro de 1964.

NO 13.134-65 — A Nilson Teixeira
Câmara, Contador, nível 20, matri-
cula no 2.032.948, no valor de Cr$ ..
230.000, em virtude de sua remoção
"ex officio", da Residência 6-8, se-
diada em Oliveira — MG., para a
sede do 69 Distrito -Rodoviário Fe-
deral, na Cidade Industrial — MG.,
conforme Ordem do Serviço n9 32,
de 3 de fevereiro de 1965, do Enge-

Ajuda de custo
Concedida com fundamento no ar-

tigo 127, da Lei n9 1.711-52:

Em 22 de abril de 1965

Processos:
N. — A Sebastião Rapo-

so Escrevente Dactilógrafo, matricula
n9 2.133.941, no valor de Cr$ 75.000,
em virtude de sua remoção da cidade
de campes Altos — minas Gerais,
para a cidade de Araxá — Minas Ge-
rais, face à transferência da sede do
Escritório de Fiscalização 6-5, da-

. quela, para esta cidade, conforme
Portaria DG-946, de 10 de junho de
1964.

N9 3.993-65 — A José Macedo, Tra-
balhador, nível  1, matricula número
2.098.348, no valor de Cr$ 50.000, em
virtude de sua remoção "ex officio",
da Residência 12-3, sediada em Jatai
— 'Goiás, para o Escritório de Fisca-
lização sediado em Catalão — Goiás,
conforme Ordem de Serviço n9 7r de
24 de dezembro de 1964, do Engenhei-
ro Chefe do 129 Distrito Rodoviário
Federal, -

N9 4.043-65 — A Clóvis Calheiros
Mala Gomes, Engenheiro, matricula
n9 2.243.697, no valor de Cr$ 250.000,
em virtude de ter sido lotado na Di-
visão de Obras de Pavimentação, Ad-
ministração Central - GB., com an-
terior exercício .na Comisão Especial
de Obras do Trecho Feira de Santana
(BA), Russa (Cn) da BR-13 (CE0-
BR-13), com sede em Icó-CE, con-
forme Portaria DG & 2.516, de 12 de
novembro de 1964.

N9 8.350-65 — A Diógenes Medeiros
Wanderley, Escrevente . Dactilógrafo,
nivel 7, matricula n9 2.069.44, no
valdr de Cr$ 285.000, em virtude de
sua remoçãr "ex officio" da Residên-
cia 20-2, sediada em Santana do Ipa-
nema — AL., para a sede do 20 0 Dis-
trito Rodoviário Federal, com sede em
Maceió — AL., conforme Portaria
n° 54, de 10 de outubro de 1964, do
Eng° Chefe do 20 0 Distrito Rodoviá-
rio Federal.
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— Excetuadas as para o exte-
rior, que serão sempre anuais, as
assinaturas poder-se-ão tomar,
em qualquer época, por seis me-
ses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensos sem aviso
prévio.

Pará facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas , assinaturas, na
parte superior do enderêço' vão
impressos o número do talão de

REPARTIÇõES E PARTICULARES i

Capita/ e Interior:

Semestre • •... Cr$ 600
Ano „ -	  Cr$ 1.200 '1

Exterior:

Ano . 	 Cr$ 1.300,

registro, o mês e o ano em que
findará.	 -

A fim de evitar solução de
continuidade no, recebimento dos

FUNCIONÁRIOS-

Capita/ e Interior:
Semestre . 	  Cr$ 450,t
Ano . . . ..	 Cr$ 900 )

.	 Exterior:
Ano	 	  Cr$ 1.0001;

jornais, devem os assinantes pro-
videnciar a respectiva renovação
com antecedência mínima de
trinta (30) dias. •

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas anuais
renovadas até 29 de fevereiro de
cada ano e às iniciadas, em quals
quer época, pelos órgãos compe,
tentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valdres acompanhados
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, solicitamos usem os in-
teressados preferencialmente che-
que ou vale postal, emitidos a
favor do Tesoureiro do Deporta.
mento de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só se fornece-
rão aos assinantes que os solici-
tarem no ato da assinatura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar.
esta \condição no ato da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$	 se do mesmo -
ano, e de Cr$ 1 - por ano
decorrido

E X .12' E D.1 EN T E
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR • DDRAL

ALBERTO DE.* BRITO PEREIRA
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-- As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos jor-
nais, diàriamente, até às; 15 horas.

— As reclamações pertinen.
tas à matéria retribuída, nos ca-
sos de erros ou omissões, deverão
ser formuladas por escrito, à
Seção de Redação, das 9 às 17,30
horas, no máximo até 72 horas
após a saída dox órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de direita.-
rasuras e emendas.

nheiro-Chef e do 6 9 Distrito Rodoviá-
rio Federal.

iNin 1.499-65 —.- A Alvaro Dias Pi-
rucaia, Escrevente-Dactilógrafo, ma-
tricula n9 2.147,639, no valor de Cr$
35.600, em virtude de ter sido colo-
cado à disposição da CEO-BR-
34.616.33, sediada em Campo Grande,
MT. corri anterior exercido na CEORB
conforme Portaria DG-2.132, de 16 de
Outubro de 1964.

N9 1.499-65 — A Alvaro Dias Pi-
menta, Escrevente-Dactilógrafo, ma-
tricula n9 2.147.639, no valor de Cr$
75.000, em virtude de seu retõrno ao
60 Distrito Rodoviário Federal, sedia-
do na Cidade Industrial . MG, ante-
riormente à disposição da CECkER-
34.16.33, com sede em Campo Gran-
de, MT, conforme Portaria DG-2.185,
de 16-10-1984.

Em 28-4-1965

Processos:
N° 15.828-65,— A João Batista da

Cunha, Ajudante, matrícula número
2.147.432 no valor de Cr$ 86.000, em
virtude de seu retõrno ao 69 Distrito
Rodoviário Federal, anteriormente à
disposição da CEO-BR-34.16.33, se-
cilada em Campo Grande con-
forme Portaria DO-2.158, de 16-10-64.

, N9 15.833-65 'A Sebastião Espes-
chit, Condutor de Topografia, nível 11,
matrícula n9 1.016.991, no valor de
Cr$ 45.200, em virtude de ter sido
colocado à disposição da CEO-B1t-31,
sediada em Vitória — ES, anterior-
mente à disposição da Comissão Es-

' pecial das Obras da Rio-Bahia
(CEORB), conforme Portaria 	
DG-2.977, de 25-11-1964.

N9 15.863-65 — A Aldair Martins
Figueiredo, Laboratorista, matrícula
n9 2.112.738, no valor de Cr$ 38.000,
em virtude de ter sido colocado à
disposição da CEO-BR-31, sediada
em' Vitória — ES, anteriormente à
disposição da- Comissão Especial das
Obras da Rio-Bebia (CEORB), con-
forme Portaria DG-2.913, de 25 de
novembro de 1964.	 •Ç

N9 16.100-65 — A Alvaro Pedrosa,
Motorista, matricula n9 2.147.514, no
valor de Cr$ 42.000, em virtude de
sua remoção ex o//ido do Escritório
de Fiscalização 8-4, sediado em Cara-
tinga — MG, para o Escritório de Fis-
calização 6-8, com sede em Bem Des-
pacho -- MG, conforme Ordem de

Serviço n9 173, de 6-5-64, do Enge-
nheiro Chefe do 69 Distrito Rodoviá-
rio.

DESPACHOS DO CHEFE DO 'SER-
VIÇO DO PESSOAL

'Aluda de custo
Concedida na forma do Art. 132,

da Lei n9 1.711-52, em virtude de afas-
tamento da sede em objeto de serviço
por mais de 30 dias consecutivos:

Em 26-4-1965
Processos: •

N9 5.764-65 — No valor de 	
Cr$ 83.000, a Romulo Tórres da Sil-
veira, Soldador, matricula numero
1.993.240, no período de 17-9-1964 a
30-10-64.

N9 5.765-65 — No valor de 	
Cr$ 70.000, a Manoel Martins de Lima,
matrícula n9 1.993.234, no período de
14-9 a 30-10-1964.

N9 5.766-65 — No valor de 	
Cr$ 68.000, a Pedro João de Lima,

matrícula n9 1.993.251, no período de
14-9 a 30-11-1964.

N9 6.105-65 — No valor de ......
Cr$ 83.000, a José Pereira da Silva,
matricula n9 1.008.844,' no período de
11-9 a 23-10-1964.

Em 28-4-1965

Processos:
N° 188-65.-- No valor de Cr$ 83.000,

a Wilson Geraldo, Escriturário, nível
8, matricula n9 1.008.574, no período
de 3-11 a 8-12-19e4,

N9 6.104-65 -- No valor de 	
Cr$ 100.000, a José Saldanha Guerra,
Soldador, matricula n9 1.993:247, no
período de 21-10 a 30-11-1964.

Adicionais

Concedido com fundamento np Art.
146, da Lei n9 1.711-52:

Em 23-4-1965
Processos;

N9 49.493-64 — A António Pedro op,
Silva, Operador de Máquinas, refe-
rência 24, matricula n9 1.013.347, no
valor de Cr$ 1.245 mensais, correspon-
dente •a 15% do seu salário, a partir
de 6 de abril de 1958. Completou 20
anos de- serviço efetivo em 5-4-1958.

N9 49.493-64 — A Antônio Pedro da
Silva, Operador' de Maquinas, nível
12, matricula n9 1.013.347, no valor
de Cr$ 7.350 mensais, correspondente
a 25% do seu 'salário, a partir de 14
de abril de 1903.• Completou 25 anos
de serviço efetivo em 13-4-63.
' N 63.o83-4 -- A Antônio Cláudio
de Oliveira, Escriturário, nível 10, ma-
trícula n9 1.013.237, no valor de Cr$
8.420 mensais, correspondente a 15%
do ,seu salário, a partir de 18 de julho
de 1963: Completou 20 anos de servi-
ço efetivo em 17-7-1963.
.• N9 12.140-65	 A Joaquim Baptis-
ta, Cavouqueiro, referência 17, matri-
cula n9 1.015.615, no valor de Cr$
570 mensais, correspondente a 15% do
seu salário, - a partir de 6 de abril de
1957. Completou -20 aniks de seryte0
efetivo em 5-4-1957,

N 15.566-65 — A Sebastião Rosá-
rio Cándido, matrícula n9 2.092.845,
no valor de Cr$ 118.000, em virtude
de sua remoção "ex officio", da Re-
sidência 6-6, sediada em Betim —
NO., para à Residência 6-12, com
cede em Paracatu — MG., conforme
0.dem de Serviço n9-400, de 29 de se-
tembro de 1964, do Ene Chefe *do
69 Distrito Rodoviário Federal.

15.567-65 — A Djalma Braga
Pinheiro, Laboratorista, matricula nú-
mero 2.147.624, no valor de Cr$
83.000, em virtude de seu retôrno ao
Ç° Distrito Rodoviário Federal --Es-

• critório íde Fiscalização 6-2, sediado
em Diamantina — MG., anterior-
mente à disposição da C.E.0.-BR-
34.16.33, sediada em Campo Grande
— MT., conforme Portaria. D.G. nú-
mero 2.153, d.e 16 de outubro de 1964.

Em 19-4-1965
Processos:
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9 12.140-65 — A Joaquim Be,ptia-
Çavouqueiro, nível 3, matricula nd-

jeeo 1:015.615, no valor de 	
1

o
 2.750 mensais, correspondente a

5  do seu salário, a partir de ./ de
bril de 1962. Completou 25 anos de
erviço efetivo enN 6-4-62.

' Em 26-4-65

Processos:
N9 18.367-65 — A Cláudio Morais

?feto, Oficial de Administração, nivel
34, matricula ne 1.164.112, no valor
de Cr$ 20.550 mensais, corresponden-

SIJPERIIiTENDÊNCIA
• DO DESENVOLVIMENTO

- DA PESCA

PORTARIA DE 18 DE MARÇO
DÊ 1965

O Superintendente do Desenvolvimea-
po da Pesca, usando de suas atribuições
legais, resolve:

N9 74 — Designar o Datilógrafo nivel
•x.F+» Nancy dos Santos Pereira, para

eternperthar a funçâo de Secretário ,do
, rupo de Trabalho instituIdo pela Por-

ria n9 281, de 29 de outubro de 1964.
...- Emilio Varoli, Superintendente.

PORTARIAS DE 31 DE MARÇO
DE 1965

O Superintendente da Superintenclèn-
la do Desenvolvimento da Pesca, usan-
p da atribuição que lhe confere o art.

48 do Decreto n9 1.942, de 21 de de-
zembro de 1962, resolve:

N9 81 — Conceder dispensa da Fun-
ção de Diretor da Divisão de Projetos
e Financiamentos, a partir de 1 9 de
março do corrente ano,"ao Técnico de
Administração, silvei 20, José Andonard
Cesar de Queiroz.

N9 82 -,- Designar para a função de
Assessor de seu Gabinete para assuntos
administrativos, a- partir de 1 9 de mar.
igo de. 1965, o Técnico de Administra-
Plo, nivel 20, José Andonard Cesar de
Queiroz. — Emiti° Vai-oh. SuperInten.,
dente.

11% do seu salário, a partir de

111-10-104. Completou 2 ano& de ser-
viço efetivo em 11-10-1964.

Em 28-4-1965
Processos:

N9 1.893-65 — A. Arlindo Gomes
Monteiro, Escrevente-Dactilógrafo, re-
ferência 24, matricula n9 1.009.049,
no valor de Cr$ 16.185 mensais, cor-
respondente a 15% do seu salário, a
partir de 13 de maio de 1960. Com-
pletou 20 anos de serviça efetivo em
12-5-1960.	 •

Gratificação qüinqüenal por tempo
de serviço (Art. 10, 11 19 ao 59 e
Art. 32, da Lei n9 4.345-64):

Em 28-4-1965
Processos:

NO 2.958-47 — A Luiz Quirino de
Araújo, Pintor, nível 10, matricula nú-
mero 1.008.535, no valor de 	
Cr$ 15.000 mensais, correspondente a
15% do seu salário, a partir de 19 de
janeiro de 1965, por haver completa-
do 15 anos de serviço efetivo em 21
de setembro de 1964.

NO 1.614-65 — A Antônio Wilbert
Sobrinho, Escrevente-Dactilógrafo, ni-
vel 7, matrícula n9 1.008.808, no va-
lor de Cr$ 7.500 mensais, correspon-
dente a 10% do seu salário, a partir
de 19 de janeiro de 65, por haver com-
pletado 10 anos de serviço efetivo em
8-4-59.

NO 18.633-65 — A Noraldino Whit
de Oliveira, Telegrafista, nível 16, no
valor de Cr$ 8.050 mensais, corres-
pondente a 5% do seu salário, a par-
tir de 19 de janeiro de 1965, por haver
completado 5 anos de serviço , efetivo.

• PORTARIAS DE 2 DE ABRIL
DE 1965, 

• O Superintendente do Desenvolvimen-
to da Pesca, usando da atribuição que
lh.: confere o art. 46 do Decreto 1.942,

de 21 de dezembro de 1962, resolve:

In19 83 -- Conceder dispensa da fun-
ção de Secretária Particular da Supe-
rintendência, a.Léa Maria Varoli a,
partir de 1 de abril de 1965.

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E

0E ,RAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL N9 21-65
Rodovia: BR-2/SP — 29 pista
Trecho: Jacarel — Divisa R.I/SP
Obra: Construção dos viadutos aô-

bre a Estrada da Jararaca (Km 238
+ 2500, a rua Pinhão (Km 242 -I-
4. 900) e à rua do Padre Gebardo
(K 243).
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem nes-
te Edital denominado D.N.E.R. torna
público para conhecimento dos inte-
ressados, que fará realizar às 14,0 ho-
ras do dia 3 do mês de junho de 1905,
na séde do D.	

'
N.E.R. à Avenida Pre-

sidente Vergais, n9 522, 219 andar no
Estado da Guanabara, sob a preeidag-
eia do Engenheiro Salvan Borborema

• N9 84 Designa( Sylvia Borges Al-
vaiàs •4e Azevedo, para exercer a fun-
ção de Secretária Particular do Supe-

tarias n9 295 de 6-11-64. — .Einilio Va-
roli, Superintendente.

AVISOS
da Silva, Concorrência Pública para
execução de trabalhos Rodoviários
adiante descritos, mediante as condi-
ções seguintes:

— Proposta e Documentação

1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo Único — Não serão to-
madas em ' consideração propostas
apresentadas por consórcios ou gru-pos de firmas. .

2. A proposta e, a documentação
exigidas serão entregues ao Presidente
da Concorrência acima referido, no
local fixado para a mesma, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo era sua parte externa e fron-
teira os dizeres: "Departamento Na-
cional de Estradas de Rodagem —
Concorrência Pública — Edital n9 21
de 1965", o primeiro com o subtítulo
— "Proposta", o segundo com o sub-
título "Documentação".

Conterá proposta, em três vias:
a) nome da proponente, residên-

cia ou sede, suas características e
Identificação (individual ou seda»;

Maio 34 1066 %ff
' b) declaração expressa de aceitação
das condições deste edital e de quê,
se vencedora da Concorrência, executa-
rá as obras conforme projetos a se-
rem fornecidos pelo DNER pelo preço
global proposto e de acôrdo com as
normas e especificações técnicas vi-
gentes no DNER.

c) preço global para a execução das
obras, neste compreendidos todos 03
serviços, materiais e encargos neces-
sários a sua completa realização e a
sua entrega rematada e perfeita em
todos os pormenores;

d) orçamento, discriminddamente
para cada obra, com o qual foi obtido
o preço global, tendo por base as
quantidades de serviços e obras cons-
tantes do quadro de quantidades for-
necido pelo DNER (Anexo I), e os
respectivos preços unitários. Ésses pre-
ços unitários, que serão apresentados
em algarismos e por extenso, devem
ser calculados levando em conta todos
os serviços, materiais e encargos que,
mesmo não especificados, sejam ne-
cessários à completa e perfeita exe-
cução da obra. O D.N.E.R. se reser-
va a faculdade de aprovar e modificar
os preços unários para quaisquer
acréscimos da obra;

e) prazo para a execução total da
obra, contado em dias consecutivos;

f) diagramas de avanço dos serviços
e obras, separadamente para cada obra.
com indicação do inicio e do fim de
cada etapa da obra; de acordo com
o seguinte critério, podendo a emprei-
teira torná-lo mala pormenorizado, re-
servando-se o D.N.E.R. a faculdade
de aprová-lo ou modificá-lo.

§ 19 Instalação.
1 29 Colocação • do ferro no can-

teiro de serviço.
1 39 Infraestrutura:

Fundação
Pilares.

49 Superestruturat
Escoramento
Fôrmas
Armação
Concretagem..

1 59 Acabamentos:
Pavimentação
Guarda-corpo
Limpesa e pintura.

g) a juizo do Presidente da Con-
corrência, poderá ser exigido .o re-
conhecimento por tabelião do Estado
da Guanabara da firma do signatário
ou responsável pela proposta. 	 •

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta, datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Conterá a documentação:
a) carteira de identidade do res-

ponsável pela firma e signatário da
proposta;

O) carteira profissional devidamen-
te registrada no CRF.A do engenheiro
responsável pela firma na execução
da obra, bem como certidão de re-
gistro da firma e prova de quitaçaao
rio ambos com o CREA; -
•c) provas de quitação com as Fa-

zendas Federal, Estadual e Munici-
pal (Certidões) ;
•d) provas de cumprimento da le-

gislação civil, comercial e trabalhis-
ta, vigente (contrato social, lei dos
dois terços, impOsto sindical relativa-
mente aos empregadores, empregados
e responsáveis técnicos, certidões ne-
gativas de protestos, etc.);
nica

1) requerimento solicitando auto-
rizaçãr. para depósito de caução;

g) prova que os responsáveis pela
firma votararn nas últimas eleições
(art. 38, parágrafo 19, alínea c da Lei
n9 2.550 de 25 de julho de 1955) ;

h) cronograma percentual da distri-
buição financeira dos serviços, reser-
vando-se o DNER a faculdade de apro-
vá-lo ou modificá-lo.
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Processos:	 .
, 149 8.410-41 — A José de Paula For-
eira, Oficial de Administração, nível

f
l, matrícula n9 1.008.842, no valor
e Cr$ 5.250 mensais, correspondente

, 4 25% do • set1 salário, a partir de 2
' judio de 1961. Completou 25 anos,

di serviço efetivo em 1-6-1961.
N9 10.865-49 — A Darcy Brack, Ofi-

1o

al de Administraç	 nívelão, vel .16, ma-
Cola n9 1.164.121, no valor de Cr$

.5010 mensais, correspondente a 15%
seu salário, a partir de 5 de março
1961. Completou 20 anos de ser-

o efetivo em 4-3-1961.
.. N9 14.357-64 — A Sebastião Genul-
ji Ferreira, Operador de Máquinas,
$jlvel 12, matrícula n9 1.358.981, no
ffilor de Cr$ 3.150 mensais, corres-
. 'Mente a 15% do seu salário, a per-

de 18 de dezembro de 1980. Com-
etou 20 anos de serviço efetivo em
424960.

Em 27-4-1965

ea,

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

rintendente, com a gratificação mensal
!de Cr$ 180.000 (cento e oitenta mil
/cruzeiros).

N9 85 — Conceder dispensa da fun-
ção de Dir9tor da Divisão de Comercia-
lização e Mercados do Departamento de
Operações, ao Gerente C.C. e6s, Azu-
lino Joaquim de Andrade, a partir de 1
de fevereiro do corrente ano. 	 -

N9 86 — Designar o Datilógrafdnivel
7 4CA3. ' Nancy dos Santos Pereira, pa-
ra desempenhar . a função de Secretário
da Comissão para elaboração do ante-
projeto do Quadro de Pessoal da 	
SUDEPE„instituida pela Portaria n9 63
de 15 de março de 1965. 	 Emilio Va-
polli, Superintendente.

PORTARIAS DE 6 DE ABRIL
DE 1965. 

O Superintendente do Desenvolvimen-
to da Pesca, usando da atribuição que
lhe confere o art. 48 do Decreto n9
1.942, de 21 de dezembro de 1962, re-
solve:

N9 87 Designar o Auxiliar Rural
nível e3si, Laerte Batista de Oliveira
Alves, para Chefiar o , Pósto de Pisci-
cultura na Serra da Bocaina.

N9 88 -- Conceder aposentadoria de
acórdo com o art. 176,- item II, combi-
nado com o art. 184, item I, da Lei n9
1.711; de 28 de outubro de 1952, a
Thomaz Couceiro de Araujo, Fiscal
Arrecadador, nível 11-B — Emitia Va-

,roll Superintendente.

PORTARIA DE 7 .DE ABRIL
DE 1965

O Superintendente do Desenvolvimen-
to da Pesca, usando da atribuição que
lhe confere o art. 48 do Decreto núme-
ro 1.942, de 21 de dezembro de 1962
resolve:

N9 89 — Designar o Técnico de Con-
tabilidade nível 413), Aécio Cabral Na-ves, para substituir o Técnico de Con-tabilidade , nivel t13», Antonio Joaquim
Ribeiro Junior, na Presidência da 'Co-
missão de Inquérito , de que trata , a Por-

•
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— A documentação poderá ser -13rftai1 $ .8.» representados pelos re,s- sendo 8,20 in de pista e comprimento
apresentada por fotocópia devida- pectivos valores nominais. Não . se total de 30 m. E t suportado por duas
mente	 admitirá na hipótese em que- o atri- vigas com um vão centrai de 18 ni

• g 29 — Cada claeurilento dever. es- buto finaoceiro deferido ao contrato os extremos em balanços de 6 m cada,
apoiados em dois pares de pilares
octogonais fundados diretamente no
terreno.

Observanig: ele:verá ser levada em
consideração a proximidade das fun-
dações da obra existente, tornando-se
as precauções necessárias à manuten-
ção da" integridade dessa obra.

— Instalação do Canteiro

tar selado na Imana da lei; •
39 --- Para as firmas regularmen-

te registradas no D.N.E.R. a. apre-
aentaçaa dos documentos constantes
das alineaa • b, c, d e g fica substitui.
da peio cartão de registro. 	 "

g a r- o requerimento de que trata
.a alínea f deverá acompanhar em se-
parado o envelope contenda a do-
cumerotaçao.

59 =A prova de quitação com o
-s.- sindica ' eos empregadores

será a do Sindicato Nacional de In-
cluetria da Construção de Estradas,
Pontes; Portos, Aeroportos, Barra-
gens e Pavimentação. Caso a firma
não o apresente deverá provai que .aviaps a caução inicial e os reforços,
a sua atividade predondarante é de a menos que a rescisão e a paralisa-
entra natureza,	 apresentando, por- Ç2.'-' dos serv iços decorra de adorei°
tanto, o documento de quitação do com o D.N.E.R. ou de falência da
sindicato respectivo. 	 firma.

II — Provas de Capacidadeez	
-

IV — Local e Natura dos Serviços

venha a. ser inferior ao custo previsto
no edital, redução sôbre o valor da
caução inicial.

g 19 — A caução inicial será re-
forçada, durante a execução dos ser-
viços contratados de forma a totali-
zar, sempre 5% dos serviços executa-
dos; enquanto a caução "inicial cor-
responder a 5% dos serviços. executar
dos, não serão efetuados os reforços.

g 29 -- A caução Inicial e os res-
pectiv0:. reforços serão levantados de-
pois de concluídos os serviços e rece.
bicla a obra, pelo D. N. E. R.. Em
caso de rescisão de contrato e Inter-
rupção dos serviços não serão devoi-

nÃo prçvestas po contrato, aprovhdoa~
pelo Conselho Execptivo.

.11; - A 'cantratante deve r4 executar,
*junto a obra, mn local a sor
nado pela fiscalização do I). tnI . R „
uma referência de nivel de tipo per-
manente, a qual deverão ser ,referidos
todos os nivelamentos gim se fizerem.
necessários.

18, ,A constante deverá remeter,
com antecedência mínima de 30
(trinta) dias à liseglizaç"ão do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem, amostras de todo os mate,
riais a serem -empregados nos .servie
ços de concreto, nas quantidades
prescritas pelas Normas Orasileiras
A.B.N.T. declarando, • ainda, sua
procedência, Oa traços dos concretos
deverão ser aprovados pela fiscaliza-
ção. A contratante só poderá recorrer
a materiais de fontes diterentea das
já aprovadas mediante antortaação
escrita da fiscalização. • 	 "

19. A contratante ficará obrigada
a manter, em canteiro de serviço,
equipamento dà contrelé tecnológico
da obra requerida para as operações
de campo, a :critério de fiscalização.

20. A contratante Ovará colocaa.
Cantoneiras de 4" x 4" x 3/8 x 8,20 In
nas extremidades da obra e nas inter.
rupções de laje estautural, executar
junta ' longitudin al de asfalto de
ele nem R 2,5cm ,com faixa pintada
(de asfalto) — de‘ 10cm assim como;
executar- pintura de nata de cimento
sôbre tôdas as superfícies da 'estru-
tura, pintura de cal sôbre os guarda
rodas e guarda corpos e sinalização
de acôrdo com especificação do DNER
constantes de três catacliótricos Astro
R, de 56nun nos ertremos do guarda
corpo da obra (desenho DCCC-3-51).

VII — Prazos

13. A despesa de instalação da.ean-
tairo de serviço deverá ser considerada
como um elemento de composição dos

p reços' unitários, não constitaindo, por
eonseqüencia, um item especifico do
orçamento; entretanto, poderá o DNER
considerar, na modalidade de paga-
mento e, sem acréscimo do valor glo-
bal da obia, parcelas nos valores má-
ximos de Cr$ 1.000.000 (hum nnlhão
de cruzeiros) a ser paga quando a Em-
preiteira tiver concluído a instalação
do canteiro de serviço de cada obra,'

VI — • Condições Técnicas
14. Encontra-se à disposição dos ia-

teressados, na Divisão de Construção
para consulta, o projeto completo da
obra bem como a planta de fôrmas da
ponte (Das. DE?/SOA 2,5 e a/65), que
será fornecida àqueles que o deseja-'
rem.

15. Os serviços postos em conceorrén-
cia pelo presente Edital deverão ser
executados de •acôrdo com as seguintes
normas e especificações:

15.1 — Normas para o projeto das
' estradas de rodagem;

15.2 --- NB-6 — 1060, pontes elas-
se 35;

15,5 — Especificações gerais para
construção de 'obras de arte
a cargo do DNER;

15.4 — Normas brasileiras da A.B.
N.T.

Os serviços objeto do presente 'Edi-
tal consistern na construção, dos via-
dutos s/ a Estrada da Jararaca, Lama,
do Pinhão e Ladre Gabardo na rodo-
via BR-2/SP, trecho Jacarei — Divisa
SP/Ra respectivamente nos Krres.
239	 250, 242 4- 900 e 243.

12. a) Viaduto sl a Estrada da Ja-
raraca

A obra apresenta estrado em tan-
gente, em rampa- de 5,6 e/a" e com es-
considade de 530 largura -total de
10;79 m, sendo 8,2elm de pista e com-
primento total de 25m. E' suportado
por duas vigas com um vão central
de 15 m e os extremos em balanços
da 5 m cada, apoiadas em dois pares
de pilares octogonais fundado direta-
mente no terreno.

6. A participação na concorrência
depende de provas de capacidade tée-
nica.

7. Para prova de capacidade técnica
será exigido • Atestado de Repartição
Federal ou Estadual de haver-a con-
corrente construido parta-a referida
Repartição pontes ou viadutos con-
creto armado cuja soma de compri-
mento atinja a 400 metros é, ainda,
haver construido ponte ou viaduto de
concreto armado, de comprimento mí-
nimo de 80 metros na prazo de 240 dias
ou Obra maior em prazo equivalente.

. 8. As firmas inscritas rio DNER e
clasaificadas nas categorias "A" e "B"
ficarão isentas da apresentação- do
atestado acima referido, para partici-
pação na concorrência objeto dêste

Caução
9. A participação na concorrênCia

depende de prévio depósito de cau-
ção:), "na Tesouraria • do D.N.E.R., tio
valor de Cr$ 1.000.000 (hum milhão
de cruzeiros) em moeda corrente çio
pra, em cadernetas da Caixa Eco-
neeelica, em apólices da divida pública,
em obrigações do Tesouro, em letras
do Tesouro, ou em letras de câmbio,
de importação e de exportação do
Banco do Brasil S.A. representados
peloa respectivos valores nominais. -

b) Viaduto sôbre a rua do Pinhão

A obra apresenta estrado em curva
e em rampa de 4,98%, com largura
total de 11,40	 sendo 8,80 In de pista
e comprimento total de 30 m. E' sil-
pOrtado \ Por duas vigas com uni vão
central de 18 m e os extremos em ba-
lanços de 6 In cada, apoiados em dois
pares de pilares octogonais fundados
diretamente rto terreno.

c) Viaciáto sôbre a rua Padre Ge-
bardo

A obra apresenta -estrado em tan-
gente em -rampa de 2,394% e com es-

a	 • •
11•••••••••,...

g 1 9 -- o reco:anime:no- da caução

16. Se- forem verificadas diferenças
entre os terrenos indicados pelas son-
dagens e os encontrados durante a
construção, e estas diferenças acarre-
tarem acréscimos ou diminuição nas
quantidades de serviços ou obras, se-
rão os inesnioS considerados no cômpu-
to do preço global. Para determina-
ção da valor 'dos acréscimos tiú redila
ções verificadas, serão admitidos as
preços unitários, de serviços análogos
constantes do orçamento da ernprei-

se-a eletuado paio concorrente apôs considade de 38° largura de 1079 ia, teira ou no caso de serviços ou obrasa deferim enta • pelo Presidente da

LEI DO INQUILINATO
LEI N" 4.494 — DE 2.5-11.1964

REGULA A LOCAÇÃO DE

PRÉDIOS URBANOS

21. O prazo para assinatura do con-
trato será de 10 dias após a notifi-
cação a ser feita, sob pena de perda
da caução.

22. o prazo para inicio dos traba-
lhos será de 15 (quinze) dias conta-
dos da data da expedição da 19 ordena
de serviço, a qual deverá ser expe-
dida dentro de 15 (quinze) dia,s após
a assinatura do Contrato. '

23. O prazo para a execução total
dos serviços será de 240 (duzentos e
quarenta) dias consecutivos contados
a partir do dia de 'Maio, inclusive este.

24. A prorrogação dos prazos ficará
a exclusivo critério_ do Diretor-Geral
do DNER e semente será possível nos
seguintes casos:

a) falta de elementos técnicos pa-
ra execução dos trabalhos quando o
fornecimento dêles couber ao DNER;

b) parindo excepcional de chuvas:
e) atraso nas desapropriações atin-

gidas pelos trabalhos',
d) ordem escrita do DNER, para

paralisar ou -restringir a execução doi
trabalhos, no interêsse da adminis-
tração;

e) excesso em relação às quantida-
des de serviço admitidas no projeto;

1) modificação de projeto.
— Pagamentos

Pn VENDA

Seçfio de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agéncig 1:	 Ministério da Fazenda

- Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbõlso Postal,

25. caí pagamedos serfto efetuadw
de acôrdo com ,as medições R serem
realizadas pelo 89 DELI?,
.20. Quando depositada no can-

teiro de serviço a armação de aço
necessária é, execução da obra, nas
quantidades exigidas pelo projeto, po-
derá a Empreiteira receber a • titulo
de adiantamento,' importanoia nun-
ca superior a 70% do valor da rafe-
rido, armação constante de sua pro-
posta; tal adiantamento não implica
em retirar-da Empreiteira a guarda,
g0:3se e resporgOilidade da • armação
até que a mesma seja integrada á
obra, ficando convencionado que,

jreetol"hdoefiapnistivtoo,tains ãoindiscearts anodmílig;
acréscimo algum referente a perdas
Por pontas, desbitolagern, emendas, 0,k4
que ocorram durante a execução do
obra.

C.C.S.Q., do requerimento de que
trata a alínea f • do artigo 59 dêste
editai;	 .

; '29 -- A comprovação do recolhi-
mento da- caução deverá ser entregue
à Comi o, ate a tio: mareada para
abertura das propostas.
g -- Fica 'sujeita à sanções te-

tra-s independentemente da declara-
ção de inicioneidade, a firma que ten-
do requerido, não tenha satiafetto o
dereasito da caução, tlo prazo que lhe
foi deter

; ao conhecidos os resultacioa da
concorrência e a ordem de Classifi-
cação dos participantes, de acôrdo
com o critério julgador - deste edital,
as cauções serao devolvidas mediante
requerimento dos interessados, os guie
só poderão obter devolução de suas
respectivas cauções depois de homo-
lcreada a concorrência pelo Caneelho
Executivo.

5 9a --" A caução correspondente à
. firma declarada vencedora ficará em

poder . do D.N.E.R. para assinatura,
garantia e fins da contrato. 	 . •

10, o vencedor da Concorrência,
para efeito de assinatura do Contrato
ele Empreitada, reforçará a caução int.
ciai com outra .de valor tal -que com-
pleto 1% do valor dos serviços con-
tratados, em moeda corrente do pais,
em cadernetas dá Caixa EcOnôpiieft,
riu apol i cas da dívida pública, em obri-
gações do Tesouro, em letras do Tø.
aouro, em letras de câmbio, de impor-
tavão e -de exportação do Banco do,_

DIVULGAÇÃO N.. 926

PREÇO CR$ 150



NATUREZA DOS SERVIÇOS

1. 7NFRAESTRUTURA

1.1. Escavação em terra 	
1.2. Escoramento de cava. 	
1.3. Fôrmas . • 	
1.4. Concreto Tc28 maior ou igual 225/kg crn2
1.5. Aço CA-37 91 menor ou igual 1/2" 	
1.6. Aço CA-37 0/1hator que 1/2" 	

2. suPEREsrsunina

2.1. Escoramento .
2.2. Fôrmas .
2.3. Concreto Tc28 Maior ou igual 225 Kg cm2
2.4. Aço CA-37 o menor ou igual a/2" 	
2.5. Aço CA-37 o maior que 1/2" 	
2.6. Aço CAT-50 menor' ou igual 1/2" 	
2.7.. Aço CAT- 59 maior que 1;2" 	

3. ACABAMENTOS

3.1. Concreto Tc 28 ra 353 Kg/cm2 	
3.2. Guarda côrpo com altura de 60 cm 	
3.3. Guarda ceirpo com altura de 1C) cm 	
3.4. Dreno:,
3.5. Cantoneiras] metálicas de 2.1/2" x 2.1/2" x

X 3/8" x 13,60 m 	
3.6. Junta longitudinal de 1" x 11 em com faixa

de 10 cm, ambas de asfalto 	
3.7. Jantas transversais 	
3.8. Pintura de cimento 	
3.9. Pintura a cal no guarda roda e guarda côrpo
3.10. Sinalização , •	

'Têrça-feira
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27. Os preços unitários constantes
do contrato a ser assinado com a
firma vencedora da concorrência e re-
ferentes a todos os serviços de funda-
ção riflo serão modificados em come-
qUencia de aumentos ou diminuições
dêsses serviços, seja em area, volume
ou em profundidade.

•IX — Valor e Dotação

, 23. O valor aproximado atribuído
aos serviços objeto clêste Edital é de
Cr$ 100.000.000 (cem milhões de cru-
zeiros), correndo as despesas a conta
da verba 2-9-37-2-2-2 OU/1964 até o
valor de Cr$ 58.333.333, correndo o
restante h, conta da verba 4-1-1-,3-01
— DNER/1905.

29. Demonstrada tempestivamente a
insuficiência do valor aproximado
atribuído aos serviços a que se. refere
o presente edital, ficará assegurado
ao concorrente vencedor, se lhe con-
vier, e, a critério do DNER., median-
te aditamento ao contrato de emprei-
tada original e prosseguimento dos
serviços até a conclusão, condicionado
a disponibilidade de recurso orça-
mentário. No aditamento serão man-
tidas as condições do contrato ori-
ginal.
X — Contrato. Multas e Rescisão

• 30. A adjudicação dos serviços será
eletuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.E.R. ob-
servado as .condições estipuladas
neste edital e as que constam da res-
pectiva minuta, a disposição dos in-
teressados, na Procuradoria Judicial
do D.N.E.R.	 -

Parágrafo único. A contratante ca-
berá o pagamento do sêlo proporcio-
nal devido no contrato, de' acôrdo com
o disposto no artigo 7, Lei núme-
ro 4.388, de 28 de ag6sto de 1964.

31 O Contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor Ge-

RODOVIA: BR-2/$?
TRECHO: Jacareí — Divisa SP/RJ

ral do D.N.E.R., nos seguintes
CASOS:•	 .

I — 'Por dia que exceder o prazo de
conclusão dos serviços Cr$ 60.000 (ses-
senta anil cruzeiros).

II — guando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no dia-
grama de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no' D.N.E.R.
quando os trabalhos de - fiscalização
dos sei viços forem dificultados; quan-
do a administraçâo fôr inexatamente
informada pelo Contratante; tercei-.
ros, no todo ou em parte', sem prévia
autorização -do Diretor-Geral do 	
D. N. E. R. — variáveis de 	
Cr$ 100.000 (cera mil cruzeiros) a
Cr$ 1 ; 003.000 (hum milhão de cru-.
cetros). conforme a gravidade da
falta.

32. 0 Contrato estabelecerá a res-
pectiva -Pescisão, independente de in-
terpelação judicial, sem que o con-
tratante tenha direito a indenização
de qualquer espécie, quando o contra-
tante:

a — não cumprir quaisquer das
obrigações estipuladas;

b — não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado;

o — incorrer em multas por mais
de duas das condições fixadas para
aplicação;

d — falir ou falecer (esta última,
aplicável à firma individual); 	 -

e — transferir o contrato a tercei-
ros, nertodô ou em parte, sem prévia
autorização do Diretor-Geral do
D.N.E.R. •

37. Estabelecerá, também, o Con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a conveniên-
cia cios Éerviços.

Parágrafo único. A rescisão por
mútuo acôrdo dará ao Contratante dl-

..eito a receber do DNER:

• OBRA: construção d'e um v
-	 Km 236 a- 250

a) o valor -dos serviços executados,
calculados em Medição Rescisória;

b) o valor das instalações efetuadas
para cumprimento do contrato, des-
contadas as parcelas correspondentes
a utilização dessas instalações, pro-
porcionalmente aos serviços executa-
dos.-.

XI — Processo ç Julgamento
da Concorrência

34. A Comissão de Concorr4ncia de
Serviçoa e Obras competirá:

a) examinar os documentos apresen-
tados pelas firmas concorrentes;

h) verificas' se as propostas aten-
dem as condições estabelecidas neste
Edital;

c) verificar a selagem da documen-
tação;	 '

d) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências dêste Edital,
no todo ou em parte;

e) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes 'dos concorrentes presentes ao ato;

f) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as _assinaturas dos representantes dos
concorrentes, presentes ao ato;

g) organizar o mapa gera/ da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa. 	 •

35. -Para julgamento- da Concorrên-
cia, atendidas as condições clêste Edi-
tal,, considerar-se-á vencedora a firma
que apresentar o menor- preço global
para construção da obra em confor-
midade com a alínea d do artigo 39
do presente Edital.

*XII — Disposições Gerais'

96. Ao-Conselho Executivo do DNER
se reserva o direito de anular a con-
corrência, por conveniência adminis-
trativa, sem que aos concorrentes caiba
Indenização de qualquer espécie.

iaduto s/ a Estrada da Jararaca no

Pai-agrafo único. Em caso de anu-
lação os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

37. Os desenhos referidos neste Edi-
tal, relativos a, miniatura da obra, se-
rão fornecidos aos interessados na Di-
visão de Construção do DNER (Ser-
viço de Construção de Obras cio Arte).

38. Os serviços serão considerados
concluídos após a retirada das fôrmas
e escoramentos, feitos reparos na obra,
se a Fiscalização julgar necessário, e
executados os serviços finais referidos
no parágrafo 20.

99. A caução inicia/ e os reforços
serão levantados após 60 (sessenta'
dias da data de assinatura do têrmo
de recebimento definitivo da obra pelo
DNER.

40. Os interessados que tiverem da-
vidas de caráter técnico ou leal
interpretação dos térmos ciaste
serão atendidos durante o expedienta
da repartição, na Divisão de Cons-
trução ou na Procuradoria Judicial do
DNER para os esclarecimentos neCss-
sários.

41. A juizo da Comissão poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documenlação até a hara
da abertura dos envelopes contendo as
propostas.

XIII — Do Reajustamento
42. Os preços propostos em confor-

midade com as alíneas c e d do item 3
do presente Edital serão revistos na
forma e para os fins estabelecidos na
Lei ii 4.370, de -28 do julho de 1954,
subordinando-se ao cumprimento do
diagrama de avenço dos serviços e
obras a que se refere a alínea do
item 3, capítulo

Rio' de Janeiro, 3 de maio de 1955.
— Eng. Salvan Borborenia da Silva, •
Presidente da C.C.S.O.

ANEXO!

'	 • EprrAL In19 21-65

Unidade Quantidade

PREÇOS UNITÁRIOS CRS

PREÇO CR$

-E,m algarismos	 I P o r Extensa

m3 290
. m2 290
m2 •	 169
m3 59
Kg •	 334 -

Eg 4.676

m3 1.2C0
m2
m3

591

Kg 1.642
Kg 12.147
Kg 394
Kg 4.802-

_ m3 2,4 •
25

in 25

ud• .10
ml 2

25
-	 rn 63

m2 760
ia 50
vb

Eng. Salran Dorboréma da Silva, Presidente da C.C.S.O.



1.500
616
'134

1.00e
.11.2
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ANEXO 1
EDITAL INI9 21-65

PRIÇOS UNITÁRIOS OS

NATUREZA DOS SERVIÇOS	 Unidade Quantidade PREÇO Culf

Em algarismos Por Extenso

1. INFRAESTRUTURA

1.1. Escavação em terra 	
1.2. Escoramento de cava 	
1.3. Fôrmas
1.4. Concreto Tc28 maior ou igual 225/kg cm2
1.5. Aço CA-37 o menor ou igual 1/2"' 	
1.6. Aço CA-37 0/maior que 1/2" 	

2. SUPERESTRUTURA

Â.J. Escoramento ... 	
2.2. Fôrmas
2.3. Concreto Tc28 maior ou igual 225 Kg cm2
2.4. Aço CA-37 O menor ou igual 1/2" 	
2.5. Aço CA-37 O maior que 1/2" 	
2.6. Aço CAT-50 O menor ou igual 1/2" 	
2.6. Aço CAT-50 menor ou igual 1/2" 	

3. ACABAMENTOS

3.1. Concreto Tc28 = 350 Kg/c1n2 	
3.2. Guarda cbrpo com 60cm de altura 	
3.3. Guarda côrpo com 100-cm de altura 	
3.4. Drenos
3.5. Cantoneiras metálicas de 3" x 3" x 3/8" x

x8,20 	
3.6. Junta longitudinal de 1" x 11 cm com faixa

de 10 cm, ambas de asfalto 	
3.7. Juntas transversais 	
3.8. Pintura de cimento 	
3.9. Pintura a cal no guarda roda e guarda côrpo
3.10. Sinalização . • 	

m3 385
m2 385
m2 127
m3 53
Kg 259
Kg	 . 1.427

•
m3
	

1.700
m2
	

708
• m3
	

145
Kg
	 1.466

. Kg
	 11.114

Kg
	 497

Kg
	 7.225

m3

as
ud

ud

as
in2

vb

•

2448
30
30

5

2

30
41

830
00

Eng. Salvan Borborema da Silva, Presidente da C.C.S.O.

RODOVIA: BR-2/SP .	 •	 OBRA: Construção da um viaduto sôbre a rua Padre Gabardo

TRECHO: Jacarei	 Divisa RJ/SP

ANEXO 1
EDITAL 149 21-08

P RZÇON UNITARIOs

NATUREZA DOS SERVIÇOS Unidade Quantidade PREÇO CR$

Em algarismos ,tor Extensa

1. rffluesTstrrusA

1.1. Escavação, em terra 	
1.2. Escoramento de cava 	
1.3. Fôrmas ... 	
1.4. Concreto Tc28 maior ou igual 2251kg om2
1.5. Aço CA-37 o menor ou igual 1/2" 	
1.6. Aço CA-37 0/maior que 1/2" 	

2. SUPERESTRUTURA

2.1. Escoramento
2.9. Fôrmas .. 	
2.8. Concreto Tc28 maior ou igual 225 Kg/cm9
2.4. Aço CA-37 0 Menor ou igual 1/2" 	
2.3. Aço CA-37 O maior que 1/2" 	
2.0. Aço CAT-50 menor ou igual 1/2" 	

Ira. 2.7. Aço CAT-5o maior que 1/2" 	

3. AcéuumENTos

34. Concreto Tc28 = 350 kg/cm2 	
3.2. Guarda côrpo com É10 cm dia altura 	
3.3. Guarda cro com 100 em de altura 	
3.4. Drenos	 	 , 	
3.5. Cantoneiras metálicas de 2.1/2" x 2.1/2"

x 3/8" x 10,50 	
3.6. Junta longitudinal de 1" x 11cm com faixa

de 10 cm, ambas de asfalto 	
3.7. Juntas transversais 	
3.8. Pintura de cimento 	
3.9. Pintura a cal no guarda roda e guarda obrpo
2.10. Sinalização . 	

m3

ma

Kg
Kg

m3
in2
m3
1C.g

Kg
Kg

m3
as
as
ud

ud

ni
ns

rn.,2

vb
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.	 EDITAL N9 28-65

i
'Rodovia: BR-116-SP — 29 pistaa,	 .--

tiga BR-02
Trecho: Queluz — Lavrinhas

e Obra: Projeto e construção de uma
(ponte sare o rio Entupido no Km 182.
' O Diretor-Geral do Departamento

, Nacional de Estradas de -Rodagem,
Leste Edital denominado D. N. E. R.,

: sorna público para conhecimento dos
, Interessados que fará, realizar às 14,30
; horas do dia 21 do mês de junho de
i l985, na sede do D.N.E.R., à Aveni-
da Presidente Vargas n9 522, 219 an-
dar no Estado da Guanabara, sob a
presidência do Engenheiro Salvan
Borborema da Silva, concorrência pú-
blica para execução de trabalhos ro-

,. devindos adiante descritos, mediante
its condições btg,u1ntes:

• I — Proposta e Documentação
g' 1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma, individuat ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrado único — Não serão to-
madas em consideração propostas
apresentadas por consórcios ou grupos
de firmas.

2. A proposta, a documentação e o
suiteprojeto exigidos, serão entregues
:ao Presidente da concorrência acima
;referido, no local fixado para a con-
; corrência, em envelopes separados, fe-
dethados e lacrados, contendo em sua
' parte externa e fornteíra os dizeres:

'Departamento Nacional de Estradas
; de Rodagem — Concorrência Pública
1 f.., Edital n9 28-65", o primeiro com o
' subtítulo "PROPOSTA", e o segundo
' com o subtítulo "DOCLIMENTAÇAO"
' e 'o último com o subtítulo "ANTE-
PROJETO". .811.

. ' 3. Conterá a proposta, em três vias:
, a) nome do proponente, residência
'ou sede, suas características e Menti-

' tenção (individual ou social);
b) declaração expressa de aceitação

Os condições deste edital e de que,
ee eencedora da concorrência, comple-
mentará o anteprojeto consubetanci-
ando-o em projeto completo e porme-
norizado sem acréscimo de preços, e
que executará a obra conforme o refe-,
rido projeto pelo preço global . pra-
posto e de acôrdo com as normas e
especificações técnicas vigentes no
D. N. E. It.

c) preço global para a execução da
obra, neste compreendidos todos cs

•serviços, materiais e encargos neces-
sários a sua completa realização e a
sua entrega rematada e perfeita em
todos os .pormenores;

d) orçamento, com o qual foi obti-
do o preço global,. indicadas as quan-
tidades aproximadas de serviços e
obras a executar e os respectivos pre-
ços unitários. Esses preços unitárias,
que serão apresentados em algarismos,
e por extenso, devem ser calculados
levando em conta todos os services,
materiais e encargos que, mesmo não
e,epecificades, sejam necesseilos à com-
pleta e perfeita execução da obra.
O D.N.E.R. se reserva a faculdade
de amover e modificar os nrecos uni-
tários para quaisquer acréscimos da
obra;

e) prazo nara a execuçãe tot ai
obra, contado em dias conseentives:

1) diagrama de avanço dos serviços
e obras, com irulicarão do início e do
f4pi ele cada plana de ~a:, de acerdo
com o seguinte evitado. podendo a

, em preiteira torná-lo meie nerm enoet-
rade. reservando-se se D. • N. r.
o direito de al terá-lo: •	 •

1 1 9 Instalação
I 29 Colocação de ferro no canteiro

de serviço;
1 39 Infra-estrntura:
Fundação
Pilares
4 49 Supereetruturce
eacoramento
Minas

RIAMO OFICIAL

Armação
Concretagem
I 69 Acabamentos;

•Pavimentação
Guarda-corpo '	 •
Limpeza, pintura e sinalização:

-e) a juízo do Presidente da concor-
ri-leda, poderá ser exigido o reconhe-
cimento por. tabelião do Estado da
Guanabara da firma do signatário ou
responsável pela proposta.

4. A 'proposta será apresentada em
papel tipo' ofício ou carta datilografa-
da, em linguagem clara, sem emen-
das; rasuras ou entrelinhas.

5: Conterá a doeumeneação:

	

a) carteira	 identidade de - res-
ponsável pela firina e signatário aa
proposta;	 • •

I)) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA de engenheiro
responsável pela - firma na execução
da obre, bem como certidão de regis-
tro da firma e prova de quitação de
ambos com o CREA;

'e) provas de quitação com .as Fa-
zendas Federal, Estadual e Munici-
pal (certidões);

d) provas de çumprimento da le-
gislação- civil, comercial e trabalnista,
vigente (contrato social, Lei dos Dois
Terços, Imposta Sindical, relativa-
mente aos empregadores, empregados
e responsáveis tecnicos, certidões ne-
gativas de -protestos, atestado a que
se - refere o Decreto n9 50.423 de e de
abril de 1961) etc.;

C) certificado de Capacidade técni-
ca;

1) requerimento solicitando autori-
zaçã.o para depósito de caução;

Prova de que os responsáveis
pela firma votaram nas últimas elei-
ções (art. 38, parágrafo 19, alínea c
da Lei n9 2.550 de 25, de julho de
1955):	 •

19 . A documentaçeo poderá ser
apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada;

29 Cada documento deverá estar
selado na forma dia lei:

39 Para as • firmas regularmente
registradas no D.N.E R. a apresen-
tação dos documentos constantes das
alíneas b. c, d e a fica • eubstitsiida
pelo cartão de registro.
'1 49 O requelifnento de que trata a
alínea deverá acompanhar em sepa-
rado , o envelope contendo, a documen-
tação. -	 •

e 59 A prova de quitação com o irn-
ptlsto sindical dos empregadores será
a do Sindicato Nacional de Indústria
da Construção de Estradas, Pontes,
Portos, Aeroportos, Bap •agens e Pa-
vimentarão. Caso a fuma não apre-
sente deverá provar que a sua ati-
vidade preponderante é de outra na-
tureza, apresentando, portanto, o do-
cumento de quitação do sindicato res-
pectivo.	 •

// — Provas- de Capacidade •
6, A participação na concorrneêla

depende de prova de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade técni-
ca será exigido atestado de Reparti-
ção Federal ou Estadual de haver a
concorrente construido para a referi-
da Repartição pontes ou viadutos da
conereto armado cuja soma de com-
.primento atinge, a 400 metros e. ain-
da, haver construído nonte ou yjadu-
to de concreto armado de compri-
mento mínimo de 80 metros ne prazo
de 240 dias ou obra maior em vazo
equivalente.

8. As times inscritas no D.N.E.n.
e classificadas na (s) categoria (s)
"A" e "B" ficarão isentas da epresen-
((men do atestado acima referido, pada

'particinacão na concorrnecia objeto
dêste Edital.

III — Caução

9. A participação na concorrerei(
depende de depósito de caução, na

Seção I — Parte 11

Tesouraria do D.N.E.R., no valor de
04 900.000 ' (novecentos mil cruzeirbs)
cm moeda corrente do Pais, em cader-
netas da Caixa 'Econômica, em ()peli-
ca) da dívida pública, em obrigeçáo do
Tesouro, em letras *do Tesouro, em
letras de câmbio, de importação o de
exportação do Banco do Brasil Stecie•-
dade Anônima, representados pelos

•respectivos valores _nominais.
19 .0 recolhimento da eauçáo será

efetuado pelo concorrente apen defe-
rimento pelo Presidente da semeei.-
rência, do requedelencu d qa.: ca
a alínea, do art. 59 deste edael:

1 29 A cemprovaçã.o do eecolhinien-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão, até a hora mercada para
a abertura dos anteprojetos;

39 Fica sujeita a sanções legais,
independentemente da 'decia raçeee de
inidoneidade, a firma que tendo re-
querido não tenha satisfeito o depó-
sito ela caução, .no prazo que lhe foi
deferido;

49 Conhecidos os resultaaos da
'concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, de aeórdo com
o critério -julgador dêste edital, as
cauções serão devolvidas mediante re-
querimento dos interessados, exceção
feita aos três primeiros colocados, os
quais só poderão _obter devolução de
suas respectivas cauções depois de ho-
mologada a concorrencia pele Conse-
lho Executivo. • 	 •	 •	 .

ii 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em po-
der do D. N. E. R. para earantia da
asisnatura e fins do contrato,

10. O vencedor da concorrnealti; pa-
ra efeito de assinatura do contrato de
empreitada, reforçará a nauceed com
outra de valor tal que 'complete 1%
do valor dos serviços contratados, em,
moeda corrente do País, em caderne-
tas da Caixa Econômica, etn apólice
da divida pública, em obrigações do
Tesouro, em letras do Tesouro, .em le-
assinatura e fins do contrato.
exportação do Banco do Brasil So-
ciedade Anônima, representados pelos
respectivos valores nominais. leão se
admitirá, na hipótese em que o atri-
buto financeiro deferido ao contrato
venha a.ser inferior ao custo previsto
no edital redução sôbre o valor da
caução Inicial. 	 •	 •

e 19 A caução inicial será reforçada,
durante a execução dos ‘serviços con-
tratados de forma a totalizar, sempre
5% dos serviços executados: enquan-
to a catição inicial corresponder a 5%
dos serviços . executados, não serão efe-
tuados os reforços.

29 A caução inicial 'e os respecti-
vos reforços serão levantados depois
de concluídos os serviços e recebida a
obra pelo D..N.E.el. Em caso de res-
cisão do contrato e Interrupção dos
serviços não serão devolvidas a cau-
ção inicial e os reforços, a menos que
a rescisão e á paralisação dos serviços
decorra de aceado com o D. N. E. R.
ou de falência da firma.
IV — Local e Natureza dos Serviços
11. Os serviços objeto do presente

edital consistem no piojeto e na coas-
(meão de infra ponte de concreto ar-
mado normal na rodovia BR-116-SP
— antiga BR-02, trecho Queluz --- La-
vrinhas.

12. A ponte deverá apresenter as
seguintes características:

a) eedrado core le,80 te de largura
em tangente, rampa de 2% rato de
58.5?.in: comprimento total. de 75m,
tudo conforme • o desenho DCT-SCOA
ne 23-65.

b) as fundações dos pilares centrais
estão previstas na cota 468 (quatro-
centae e se.ssenee, eito) e, ai dem pi-
acres extremos na cota 474, com taxa
de bordo de 10 Kg/cm 2.

c) deverá ser levado em considera-
ção a proximidade das fundações da
ponte existente, tomendo-se precau-
cõee edecmarlas tiara resetiardar a sua
eetabilidade e intecrielade.
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V — Instalação do Canteiro
13. A despesa de instalação de can-

teiro de serviço deverá ser considera-
da como um elemento de composiçao
dos preços unitários, não constituindo
por conseqüencia um item específico
do orçamento; entretanto, poderá o
D.N.E.R. considerar, na modalidade
de pagamento e, sem acréscimo dc va-
lor global da obra, uma parcela no va-
lor máximo de Cr$ 900.000 (novecen-
tos mil cruzeiros) a ser paga quando
a empreitada tiver concluído a insta-
lação do canteiro de serviço.

VI — Condiçãcs Técnicas
14. Os 'serviços postos em concor-

rência pelo presente edital deverão ser
executados de acôrdo com . as seguintes
normas e especifecações:

14.1 — Normas para o projeto das
estradas de rodagem;

14.2 — NB-6 -e '1960, itntee clause
36;

14.3 — Especificações gera's para
construção de obras de arte a cargo
do D.N.E.R.;

14.4 — Normas braedefras da ....
A.B.N.T.;

14.5 — Narmas para os cowursos
de projetos de estrutura.

15. Para o projeto da obra ern apre-
ço devem ser obedecidos 03 elcmentss
topográficos e geotecnicos conetantss
do Des. D.CteSCOA n9 23.C5.

16. As concorrentes deverão apre-
sentar seus anteprojea)s eia cwas
vias com fundações adequadas á natu-
reza dos terrenos indicados pelas son-
dagens. fornecidas pelo D.N.E.R. e
implantadas em terreno compativel
com os esforços considerados re: pecti-
vo memorial de celculos .estáticos.

17. Caso alguma concorrente nãe
preceda da maneira acima indicada,
poderá a comissão julgadora dos ente-
projetos, conforme a geavnlacle da •

deficiência apresentada, eliminar o
anteprojeto em causa, oa aceitá-lo,
mediante declaração da concorrente
de que, se vencedora, executara eeix
projeto de acórdo com as exieene'ae
formnladas pela comissão julgadora,
sem acréechno- de preço global.
•18. Se, tendo a contratante elabora-

do seu projeto de acordo •com o ante-
projeto aprovado na, concerrencia oa
conforme as exigências da condssão
julgadora, forem verificadas dile-lan-
ças entre os terrenos indicados pelas
sondagens e os encontrados' durante a
construção, e estas diferenças acarre-
tarem acréscimos ou diminuição, nas
quantidades de serviços ou obras, se-
rão os mesmos considerados' no cempu-
to do, preço global. Para determina-
ção do valor dos acréscimos verifica-
dos, serão admitidos os preços unitá-
rios contratualmente previstos.
•19. A contratante deverá executar,

junto a obra, em local a ser desteça-
do pela fiscalização do D.N.E.R.
uma referência de uivei de tipo per:
manente, a qual deverão ser referidos
todos os nivelamentos que se fizerem
necessários.

20. A contratante cieeerá remeter,
com antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias à fiscalização do D.N.E.R.,

•amostras de todos os materiais a se-
rem empregados nos serviços de con-
creto. nas quantidades prescritas pe-
las Normas Brasileiras da A.B.N.T.
declarando, ainda, sua prpeddência.
Os traços dos concretos deverão ser
aprovados pela fiscalização. A contra-
tante só poderá recorrer a materiais
de fontes diferentes elas 'já aprovados
mediante autrização escrita da risca-
função. •

21. A contratante ficará- obrigada
a manter, em canteiro de serviço
equipamento de contróle tecnológico
da obra requerida para as operações
de campo, a critério de fiscalização.

'
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a) o valor dos serviços executados,
calculados em medição rescisória;

b) o valor das instalações efetua-
das para cumprimento do contrato,
descontadas as parcelas correspon-
dentes a utilização dessas instalações,
proporcionalmente aos serviços exe-
cutados.

XI - Reajustamento

• 38. Os preços propostos em confor-
midade com as alineas c e d do item
3 .do presente Edital serão revistos
na forma e para os fins estabeleci-
dos na Lei n•9 .4.370, -de 28.7.64 e
Instruções Administrativas aprovadas
pelo C. E. em 20.4.65.

XII - Processo e Julgamento..,,,
da Concorrência

40. A Comissão de Concerrência de
Serviços . e Obras competirá:
à) examinar os documentos apre-

sentados pelas firmas concorrentes;
h) verificar se os projetos e as pro-

postas atendem as condições •,!stabe-
leeidas neste edital;

e) verificar a selagem da documen-
taçãq;

n rejeitar os projetos "e as propos-
tas que não satisfizerem as exigên-
cias dèste edital, no todo ou em parte;

e) rubricar os projetos e as propos-
tas aceitas e oferecê-las a, rubrica dos
representantes dos concorrentes pre-
sentes ao ato;
j) lavrar ata circunstanciada da

concorrência, lê-la, assiná-la e colhér
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes, presentes ao ato; 	 -

g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

41. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições deste edi-
tal considerar-se-a a firma que apre-
sentar o menor quociente da divisão
do preço global de sua proposta pelo
número de pontos atribufdos a seu
anteprojeto, de acôrdo com as "Nor-
mas para concurso de projetos de es-
trutura".

XIII - Disposições'n
42. Ao Conselho Executivo do D.

N. E. R. se reserva o direito de,
anular a concorrência, por conveniên-
cia administrativa, sem que aos con-
correntes caiba indenização de qual-
quer espécie. •

Parágrafo único. Em caso de anula-
ção os contorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

43. Os desenhos referidos neste Edi-
tal, necessários ao projeto das obras,
serão fornecidos aos interessados na
Divisão de Construção do D .N. E.
R. (Serviço de Construção de Obras
de Arte) .

44. Os serviços serão considerados
concluídos após a retirada das fôr-
mas e escoramentos feitos reparos
na obra, se a fiscalização julgar ne-
cessário, e executados os serviços fi-
nais referidos no § 22.

45. A caução inicial e os reforços
serão levantados após 60 (sessenta)
dias da data de assinatura de têrmo
de . recebimento definitivo da obra
pelo D. N. E. R.

4a. Os interessados que tiverem dú-
vidas de • caráter técnico ou legal na
interpretação dos termos dêste Edi-
tal serão atendidos durante o expe-
diente da repartição, na Divisão de
Construção ou na Procuradoria Ju-
dicial do D. N. E. R. para os es-
clarecimentos necessários.
' 47. A juizo da Comissão poderá ser
permitida a regularização de falhas

,

IMSTONCSIERO CR$ 10

22. A contratante deverá colocar'
canteiros de-. 4"'x 4" X 1/4" X 8,20m
nas extremidades da obra e nas in-
terrupções de laje estrutural, execu-
tar junta longitudinal de asfalto de
1 lcm x 2,5cm com faixa pintada (de
asfalto) de 10cm, e revestimento no
passeio e guarda-roda em :,raço de ca-
mento e areia de 1:3, com acabamen-
to de desempenadeira, assim 'como,
executar pintura, de nata de cimento
sare tôdas as superfícies da estrutu-
ra, pintura de cal sôbre os guarda-
rodas e guarda-corpos e sinalização
de acôrdo com • especificação do DNEIt
constante de três catadiétricós Astro
B. de 56mm nos extremos do guarda-
corpo da obra (desenho DCC-8-57) .

, Vil - Prazos	 -

,23. O concorrente vencedor deverá
• assinar o contrato com o D.N.E.R.
no prazo máximo de 10 (dez) dias
contados da data do recebimento do
oficio de convocação, sob pena de ser
considerada a proposta deserta, com
perda da caução efetuada para parti-
cipação na concorrência, independen-
temente de outras penalidades previa-
tas nas leis e regulamentos em vigor.

24. O prazo para início dos taba-
lhos será de 5 (cinco) dias contados
da data da expedição da 19 ordem de
serviço, a qual deverá ser expedida
dentro de 5 (cinco) dias após a assi-
natura do Contrato.

25. O ,prazo para apresentaçáo do
projeto completo em tela ou papel ve-
getal com três cópias heliográficas,
será de 5 (cinco) dias após a assina-
tura do . contrato.

O projeto definitivo deverá ser
acompanhado de memorial dos cál-
culos de estabilidade da estrutura, das
sondagens de reconhecimento do sub-
solo das plantas e perfil topográfico
da travessia e do .orçamento para a
execução da obra (circular DG/97-62).,

26. O prazo para a execução total
dos serviços será de 180 (cento e oi-
tenta) dias consecutivos contados a
partir do dia de início, inclusive este.

27. A prorrogação dos prazos ficará
a exclusivo critério do Diretor-Geral
do D.N.E.R. e sõmente será possível
nos seguintes casos:

a) falta de elementos técnicos para
execução dos- trabalhos quando o for-
necimento dêles couber ao D.N.E.R.;

b) período excepcional de chuvas;
c) atraso nas desapropriações atin-

gidas pelos trabalhos;
d) ordem escrita do D.N.E.R. para

paralisar ou restringir a execução dos
trabalhos, no interêsse da administra-
ção;

e) excesso em relação às quantida-
des de serviço *admitidas no projeto;

I) modificação do projeto.

posta de construção e as conseqüentes
do projeto • definitivo;' excetua-se o
caso previsto no item 18 do presente
edital.	 .

31. Os preços unitários constantes
do contrato a ser assinado com a fir-
ma vencedora da concorrência e refe-
rentes , a todos os serviços não serão
modificados em conseqüência de au-
mentos ou diminuições dêsses servi-
ços, seja em área, volume ou em pro-
fundidade.

IX - Valor e dotaçao

32. O valor aproximado atribuído
aos serviços objeto &ate edital é de
Cr$ 90.000.000 (noventa Milhoes de
cruzeiros) correndo as despesas à con-
ta da verba 4.1.1.3.01 do Orçamento
do DNER para 1966.

33. Demonstrada tempestivamente a
insuficiência . do valor aproximado
atribuído aos serviços a que se refere
o presente edital, ficará asegurado ao
concorrente vencedor, se lhe convier,
e, a critério do D.N.E.R., mediante
aditamento ao contrato de empreita-
da original o prosseguimento dos ser-
viços até a conclusão, condicionado a
disponibilidade de recursos orçamen-
.tários. No aditamento . serão mantidas
as condições -do contrato -original.

X - Contrato, multas e rescisão

34. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.E.R. ob-
servando as condições estipuladas nes-
te, edital ser as- que constam da res-
pectiva minuta, a disposição dos inte-
ressados, na Procuradoria Judicial do

Parágrafo único. A contratante ca-
berá o pagamento do sêlo proporcio-
nal devido ao .contrato, de acôrdo.com
o disposto no artigo '79 da Lei n9 4.388,
de 28 de agôsto de 1964.

35. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério . do Diretor-Geral
do D.N.E.R., nos seguintes casos:

- Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços; Cr$ 40..000
(quarenta mil cruzeiros).n'- Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não forem exe-
cutados perfeitamente de acôrdo com
o projeto, as normas- técnicas e espe-
cificações vigentes no D.N . E. R . ;
quando os trabalhes de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quan-
do a administração. fôr inexatamente
informada pelo contratante, quando
o contrato fôr transferido a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER.
- variáveis -de Cr$ 100.000,00 (cem
mil cruzeiros) a 1.000.000 (um mi-
lhão de cruzeiros) conforme a gravi-
dade da falta.	 •

36. 'O contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão, independente da in-
terpelação judicial, sem que o contra-
tante tenha direito a indenização de
qualquer espécie, quando o_ contra-
tante:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta, den-
tro do prazo determinado;

c) incorrer eus multa por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;	 -

d) falir ou falecer (esta última,
aplicável á firma individual);

e) traasferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do D. N.
E. R. -

37. nstabelecerá, também, o con-
trato a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a conveniên-
cia dos serviços.

Parágrafo único. A rescisão por
mútuo acôrdo dará ao contratante di-
reito a receber do D.N.E.R.:

PR

referentes á documentação até a hq•
rà da abertura dos envelopes contendo
os anteprojetos.

48. O presente Eda.al no que se re-
fere ao projeto obedece à resoluçao
do C. R. N. de 11-12-64.

Rei. proc . n.9 '20.752-65 .
Rio de Janeiro, 6 de Maio de 1963

- Engenheiro Salvais Borborema da
Silva, Presidente da C. C. S. O..

EDITAL N9 17-61
Retificaçdo

Capitulo III, Caução, item 8, onde
se le: 8. A participação na concor-
rência depende de depósito da cau-
ção da Tesowaria do DNER, no va-
lor de Cr$ 9.000.000 (nove milhões de
cruzeiros) em moeda corrente do pais,
em cadernetas da Caixa Econômica,
em apólices daa divida pública, era
obrigações do Tesouro, em letras do
Tesouro, ou em letras de câmbio, da
importação e de exportação do Banco
do Brasil S.A. representados pelos
respectivos valôres nominais.
• Leia-se: 8. A participação na con-
corrência depende de depósito da
caução da Tesouraria do DNER, no
valor de Cr$ 9.000.000 (nove milhões
de cruzeiros) em moeda corrente do
Brasil, em cadernetas da Cãixa Eco-
nômica, em apólices e demais títulos
da divida pública federal, em obriga-
ções do Tesouro, em letras do Te-
souro, em letras de câmbio, de impor-
tação e. de exportação do Banco do
Brasil e títulos de Débito do DNER,
representados pelos respectivos valõ-
res nominais.	 •

Capítulo III, Caução,. item 9, onde
se lê: 9. O vencedor da concorrência,
para efeito de assinatura do .contra-
to de enipreitada, reforçará a caução
Inicial com outra de valor tal que
complete 1% (um por cento) do va-
lor dos serviços contratados, em moe-
da corrente do país, em cadernetas
da Caixa Econômica, em apólices. da
dívida pública, em obrigações do Te-
souro, em letras do Tesouro, em le-
tras de câmbio, de importação e' de
exportação do Banco do Brasil S.A.;
representados pelos respectivos valõres
nominais. Não se admitirá, na hipó-
tese em que o atributo financeiro de-
ferido ao contrato, venha a ser infe-
rior ao custo previsto no edital, re-
dução sôbre o valor da caução inicial..

Capitulo III, Caução, item 9 - Leia-
se: -o vencedor da concorrência, parra,
efeito de assinatura do contrato da
empreitada, reforçará a caução inicial
com outra de valor tal que complete
1% (um por cento) do valor dos

serviços contratados, em moeda cor-
rente do Brasil, em cadernetas da
Caixa Econômica, em apólices e de-
mais títulos da divida pública federal,
em obrigações do Tesouro, em letras
do Tesouro, em letras de câmbio de
Importação e de exportação do Banco
do Brasil e títulos de Débito do
DNER. Não se admitirá na hipótese
em que o atributo, etc...

Capitulo IV, item II, ailnea b, onde
se ié: b) Pavimentação betuminosa,
compreendendo regularização, refdrço
do subleito, sul3-base, base, acosta-
mento, imprimação e revestimento
tipo tratamento suaerficial duPlo.

Leia-se: b) Pavimentação .compre-
endendo regularização, reforço de
subleito, sub-base e base de solo es-
tabilizado granulométricamente e re-
vestimento em tratamento superficial
betuminoso duplo.

Capítulo IV, item -11, acrescenta-se a
alínea d: • d) Além dos serviços rela-
cionados nas alíneas a, b, c, dêste
item, a critério da Fiscalização pode-
rão ser executados quaisquer outros
serviços constantes da Tabela de Pre-
ços do DNER aprovada pelo Conselho
Executivo em 18.6.64. •

Rio de Janeffo, 10 de maio de 1965.
Salvan Bor6orerl7d da Silva - Presi-
dente da 0.0.6.0.

VII - Pagamentos •
28. Os pagamentos serão efetuados

de acôrdo com o parcelamento e me-
dições a ser estipulado no contrato, e
serão regidos pelo diagrama de avan-
ço de serviços.

29. Quando depositada no canteiro
de serviço a armação de aço nom:cú-
ria à execução da obra, nas quanti-
dades • exigidas pelo projeto, poderá a
empreiteira receber, a título de adian-
tamento, importância nunca superior
a r.J70% do valor da referida armação
constante de sua proposta; tal adian-
tamento não implica em retirar dá
empreiteira a guarda, posse e respon-
sabilidade da armação até "que a mes-
ma seja integrada ti. obra, iicando
convencionado que, em relação aos to-
tais indicados no projeto defintivo,
não será admitido acréscimo algum
referente a perdas por pontas, bitola-
gem. emendas, etc., que ocorram du-
rante a execução da obra.

30. Não serão considerados, acrés-
cimos ou reduções as diferenças que
venham a verificar-se entre-as quan-
tidades de serviços e obras previstas
no anteprojeto e, na respectiva pro-


